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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS EM 
EXECUÇÃO E EM EMBARGOS À EXECUÇÃO. EXPEDIÇÃO DE PRECATÓRIO. 
CABIMENTO.  ENTENDIMENTO CONSAGRADO PELA CORTE ESPECIAL, SOB O 
RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS, NO RESP 1.520.710/SC. HIPÓTESE EM QUE 
A FAZENDA PÚBLICA FOI CONDENADA EM HONORÁRIOS DE ADVOGADO, 
FIXADOS, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, SOB A ÉGIDE DO CPC/73, SEM DEIXAR 
DELINEADAS CONCRETAMENTE, NO ACÓRDÃO RECORRIDO, TODAS AS 
CIRCUNSTÂNCIAS A QUE SE REFEREM AS ALÍNEAS DO § 3º DO ART. 20 DO 
CPC/73. INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL, INTERPOSTO CONTRA 
ACÓRDÃO PUBLICADO NA VIGÊNCIA DO CPC/73, EM FACE DA INCIDÊNCIA DAS 
SÚMULAS 7/STJ E 389/STF. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial interposto contra 
acórdão publicado na vigência do CPC/73.
II. No caso, trata-se de Execução de Sentença, apresentada pelos ora agravados, em 
desfavor do Estado de Sergipe, em que condenado o ente público ao pagamento de 
diferenças de vencimentos decorrentes da aplicação de URV. O Estado de Sergipe 
opôs Embargos à Execução, ao fundamento de excesso de execução, referentes aos 
cálculos apresentados, os quais foram julgados procedentes, tendo sido condenados 
os exequentes em custas e honorários advocatícios, fixados em R$ 1.000.00 (um mil 
reais), nos termos do art. 20, § 4º, do CPC/73. Após, os exequentes foram intimados 
para adequar os cálculos do montante devido, de acordo com a sentença proferida nos 
referidos Embargos, tendo esses requerido o prosseguimento da execução, com a 
expedição de precatório. O Juízo de 1º Grau determinou a expedição dos respectivos 
precatórios, bem como fixou os honorários advocatícios na execução, a serem pagos 
pelo Estado de Sergipe, nos termos do art. 20, §§ 3º e 4º, do CPC/73, em R$ 5.000,00 
(cinco mil reais). Inconformado, o Estado de Sergipe interpôs Apelação, contra a 
fixação da verba honorária, a qual foi desprovida pelo Tribunal de origem.
III. Com efeito, há muito, "o STJ tem jurisprudência firme e consolidada no sentido de 
que, em se tratando de execução por quantia certa de título judicial contra a Fazenda 
Pública, a regra geral é a de que somente são devidos honorários advocatícios se 
houver Embargos. É o que decorre do art. 1º-D da Lei 9.494/97, introduzido pela 
Medida Provisória 2.180-35, de 24 de agosto de 2001. Ao dirimir a controvérsia, o 
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Tribunal foi expresso ao afirmar que houve impugnação à Execução pelo recorrente, o 
que atraiu a fixação dos honorários advocatícios" (STJ, REsp 1.666.182/RS, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 19/12/2017).
IV. Nesse tema, sob o rito dos recursos repetitivos, a Corte Especial do STJ, no 
julgamento do REsp 1.520.710/SC (Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 
de 27/02/2019), concluiu, sob a égide do CPC/73, pela possibilidade de cumulação da 
verba honorária, arbitrada nos embargos à execução, com a fixada na execução, de 
forma relativamente autônoma, desde que a cumulação da honorária não exceda o 
limite do § 3º do art. 20 do CPC/73, sendo vedada a compensação entre ambas.
V. A Corte Especial do STJ, ao julgar os EREsp 637.905/RS (Rel. Ministra ELIANA 
CALMON, DJU de 21/08/2006), proclamou que, nas hipóteses do § 4º do art. 20 do 
CPC/73 – dentre as quais estão compreendidas as causas em que for vencida a 
Fazenda Pública, como no caso –, a verba honorária deve ser fixada mediante 
apreciação equitativa do magistrado, sendo que, nessas hipóteses, a fixação de 
honorários de advogado não está adstrita aos percentuais constantes do § 3º do art. 20 
do CPC/73. Ou seja, no juízo de equidade, o magistrado deve levar em consideração o 
caso concreto, em face das circunstâncias previstas nas alíneas a, b e c do § 3º do art. 
20 do CPC/73, podendo adotar, como base de cálculo, o valor da causa, o valor da 
condenação ou arbitrar valor fixo.
VI. Em relação aos honorários de advogado fixados, nas instâncias ordinárias, sob a 
égide do CPC/73 – como no presente caso –, não pode o STJ reexaminar o quantum 
arbitrado a esse título, à luz das regras supervenientes, referentes à fixação de 
honorários, previstas no CPC/2015. Nesse sentido: STJ, AgRg no REsp 1.568.055/RS, 
Rel. Ministra DIVA MALERBI (Desembargadora Federal convocada do TRF/3ª Região), 
SEGUNDA TURMA, DJe de 31/03/2016.
VII. Em situações excepcionalíssimas, o STJ afasta a Súmula 7, para exercer juízo de 
valor sobre o quantum fixado a título de honorários advocatícios, com vistas a decidir 
se são eles irrisórios ou exorbitantes. Para isso, indispensável, todavia, que tenham 
sido delineadas concretamente, no acórdão recorrido, as circunstâncias a que se 
referem as alíneas do § 3º do art. 20 do CPC/73. Com efeito, "o afastamento 
excepcional do óbice da Súmula 7 do STJ para permitir a revisão dos honorários 
advocatícios em sede de recurso especial quando o montante fixado se revelar irrisório 
ou excessivo somente pode ser feito quando o Tribunal a quo expressamente indicar e 
valorar os critérios delineados nas alíneas 'a', 'b' e 'c' do art. 20, § 3º, do CPC, conforme 
entendimento sufragado no julgamento do AgRg no AREsp 532.550/RJ. Da análise do 
acórdão recorrido verifica-se que houve apenas uma menção genérica aos critérios 
delineados nas alíneas 'a', 'b' e 'c' do art. 20, § 3º, do CPC, não sendo possível extrair 
do julgado uma manifestação valorativa expressa e específica, em relação ao caso 
concreto, dos referidos critérios para fins de revisão, em sede de recurso especial, do 
valor fixado a título de honorários advocatícios. (...) Dessa forma, seja porque o 
acórdão recorrido não se manifestou sobre o valor da causa na hipótese, seja porque 
este, por si só, não é elemento hábil a propiciar a qualificação do quantum como ínfimo 
ou abusivo, não há como adentrar ao mérito da irresignação fazendária na hipótese, 
haja vista ser inafastável o óbice na Súmula 7 do STJ diante da moldura fática 
apresentada nos autos" (STJ, AgRg no REsp 1.512.353/AL, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 17/09/2015).
VIII. Para as situações anteriores ao início de vigência do CPC/2015, a Segunda Turma 
do STJ proclamou que "não há, à luz do art. 20, § 4º, do CPC e da legislação 
processual em vigor, norma que: a) estabeleça piso para o arbitramento da verba 
honorária devida pela Fazenda Pública, e b) autorize a exegese segundo a qual a 
estipulação abaixo de determinado parâmetro (percentual ou expressão monetária fixa) 
automaticamente qualifique os honorários advocatícios como irrisórios, em comparação 
exclusivamente com o valor da causa" (STJ, REsp 1.417.906/SP, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, Rel. p/ acórdão Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 01/07/2015).
IX. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem não deixou delineadas, no acórdão 
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recorrido, especificamente em relação ao caso concreto, todas as circunstâncias 
previstas nas alíneas a, b e c do § 3º do art. 20 do CPC/73, ou seja, a) o grau de zelo 
do profissional; b) o lugar de prestação do serviço; c) a natureza e importância da 
causa, o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço. Por 
outro lado, não foram opostos Embargos de Declaração, em 2º Grau, para provocar o 
Tribunal a quo sobre o assunto. Nesse contexto, incidem, na espécie, as Súmulas 
7/STJ e 389/STF.
X. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 28/02/2023 a 06/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e 
Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

Brasília, 06 de março de 2023.

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.061.175 - SE (2017/0041792-2)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno 

interposto contra decisão de minha lavra, que conheceu do Agravo, para negar 

provimento ao Recurso Especial, eis que "o acórdão do Tribunal de origem está em 

consonância com a orientação jurisprudencial predominante no STJ, no sentido de que é 

viável a cumulação dos honorários advocatícios, fixados na Execução, com os arbitrados 

nos respectivos Embargos de Devedor".

Inconformada, sustenta a parte agravante que "a pretensão recursal do 

Estado se assenta em dois fundamentos: (1) a impossibilidade de condenação da 

Fazenda Pública em honorários sucumbenciais em execução embargada quando tais 

embargos à execução são integralmente acolhidos, equivalendo a situação dos casos em 

que a execução contra a Fazenda Pública não é embargada; (2) exorbitância dos 

honorários advocatícios fixados, não em seu valor absoluta, mas na sua 

proporcionalidade, mercê do quanto foi arbitrado proporcionalmente em favor do Estado 

nos embargos julgados procedentes".

Por fim, requer o provimento do recurso.

Intimada, a parte agravada deixou transcorrer in albis o prazo para 

manifestação. 

É o relatório.
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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS EM EXECUÇÃO 

E EM EMBARGOS À EXECUÇÃO. EXPEDIÇÃO DE PRECATÓRIO. CABIMENTO.  

ENTENDIMENTO CONSAGRADO PELA CORTE ESPECIAL, SOB O RITO DOS 

RECURSOS REPETITIVOS, NO RESP 1.520.710/SC. HIPÓTESE EM QUE A FAZENDA 

PÚBLICA FOI CONDENADA EM HONORÁRIOS DE ADVOGADO, FIXADOS, PELO 

TRIBUNAL DE ORIGEM, SOB A ÉGIDE DO CPC/73, SEM DEIXAR DELINEADAS 

CONCRETAMENTE, NO ACÓRDÃO RECORRIDO, TODAS AS CIRCUNSTÂNCIAS A 

QUE SE REFEREM AS ALÍNEAS DO § 3º DO ART. 20 DO CPC/73. 

INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL, INTERPOSTO CONTRA ACÓRDÃO 

PUBLICADO NA VIGÊNCIA DO CPC/73, EM FACE DA INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 

7/STJ E 389/STF. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial interposto contra 

acórdão publicado na vigência do CPC/73. 

II. No caso, trata-se de Execução de Sentença, apresentada pelos ora agravados, em 

desfavor do Estado de Sergipe, em que condenado o ente público ao pagamento de 

diferenças de vencimentos decorrentes da aplicação de URV. O Estado de Sergipe opôs 

Embargos à Execução, ao fundamento de excesso de execução, referentes aos cálculos 

apresentados, os quais foram julgados procedentes, tendo sido condenados os 

exequentes em custas e honorários advocatícios, fixados em R$ 1.000.00 (um mil reais), 

nos termos do art. 20, § 4º, do CPC/73. Após, os exequentes foram intimados para 

adequar os cálculos do montante devido, de acordo com a sentença proferida nos 

referidos Embargos, tendo esses requerido o prosseguimento da execução, com a 

expedição de precatório. O Juízo de 1º Grau determinou a expedição dos respectivos 

precatórios, bem como fixou os honorários advocatícios na execução, a serem pagos pelo 

Estado de Sergipe, nos termos do art. 20, §§ 3º e 4º, do CPC/73, em R$ 5.000,00 (cinco 

mil reais). Inconformado, o Estado de Sergipe interpôs Apelação, contra a fixação da 

verba honorária, a qual foi desprovida pelo Tribunal de origem.

III. Com efeito, há muito, "o STJ tem jurisprudência firme e consolidada no sentido de que, 

em se tratando de execução por quantia certa de título judicial contra a Fazenda Pública, 

a regra geral é a de que somente são devidos honorários advocatícios se houver 
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Superior Tribunal de Justiça

Embargos. É o que decorre do art. 1º-D da Lei 9.494/97, introduzido pela Medida 

Provisória 2.180-35, de 24 de agosto de 2001. Ao dirimir a controvérsia, o Tribunal foi 

expresso ao afirmar que houve impugnação à Execução pelo recorrente, o que atraiu a 

fixação dos honorários advocatícios" (STJ, REsp 1.666.182/RS, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 19/12/2017).

IV. Nesse tema, sob o rito dos recursos repetitivos, a Corte Especial do STJ, no 

julgamento do REsp 1.520.710/SC (Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 

de 27/02/2019), concluiu, sob a égide do CPC/73, pela possibilidade de cumulação da 

verba honorária, arbitrada nos embargos à execução, com a fixada na execução, de forma 

relativamente autônoma, desde que a cumulação da honorária não exceda o limite do § 3º 

do art. 20 do CPC/73, sendo vedada a compensação entre ambas. 

V. A Corte Especial do STJ, ao julgar os EREsp 637.905/RS (Rel. Ministra ELIANA 

CALMON, DJU de 21/08/2006), proclamou que, nas hipóteses do § 4º do art. 20 do 

CPC/73 – dentre as quais estão compreendidas as causas em que for vencida a Fazenda 

Pública, como no caso –, a verba honorária deve ser fixada mediante apreciação 

equitativa do magistrado, sendo que, nessas hipóteses, a fixação de honorários de 

advogado não está adstrita aos percentuais constantes do § 3º do art. 20 do CPC/73. Ou 

seja, no juízo de equidade, o magistrado deve levar em consideração o caso concreto, em 

face das circunstâncias previstas nas alíneas a, b e c do § 3º do art. 20 do CPC/73, 

podendo adotar, como base de cálculo, o valor da causa, o valor da condenação ou 

arbitrar valor fixo.

VI. Em relação aos honorários de advogado fixados, nas instâncias ordinárias, sob a 

égide do CPC/73 – como no presente caso –, não pode o STJ reexaminar o quantum 

arbitrado a esse título, à luz das regras supervenientes, referentes à fixação de 

honorários, previstas no CPC/2015. Nesse sentido: STJ, AgRg no REsp 1.568.055/RS, 

Rel. Ministra DIVA MALERBI (Desembargadora Federal convocada do TRF/3ª Região), 

SEGUNDA TURMA, DJe de 31/03/2016.

VII. Em situações excepcionalíssimas, o STJ afasta a Súmula 7, para exercer juízo de 

valor sobre o quantum fixado a título de honorários advocatícios, com vistas a decidir se 

são eles irrisórios ou exorbitantes. Para isso, indispensável, todavia, que tenham sido 

delineadas concretamente, no acórdão recorrido, as circunstâncias a que se referem as 

alíneas do § 3º do art. 20 do CPC/73. Com efeito, "o afastamento excepcional do óbice da 

Súmula 7 do STJ para permitir a revisão dos honorários advocatícios em sede de recurso 

especial quando o montante fixado se revelar irrisório ou excessivo somente pode ser 

feito quando o Tribunal a quo expressamente indicar e valorar os critérios delineados nas 

alíneas 'a', 'b' e 'c' do art. 20, § 3º, do CPC, conforme entendimento sufragado no 

julgamento do AgRg no AREsp 532.550/RJ. Da análise do acórdão recorrido verifica-se 

que houve apenas uma menção genérica aos critérios delineados nas alíneas 'a', 'b' e 'c' 

do art. 20, § 3º, do CPC, não sendo possível extrair do julgado uma manifestação 

valorativa expressa e específica, em relação ao caso concreto, dos referidos critérios para 

fins de revisão, em sede de recurso especial, do valor fixado a título de honorários 

advocatícios. (...) Dessa forma, seja porque o acórdão recorrido não se manifestou sobre o 
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Superior Tribunal de Justiça

valor da causa na hipótese, seja porque este, por si só, não é elemento hábil a propiciar a 

qualificação do quantum como ínfimo ou abusivo, não há como adentrar ao mérito da 

irresignação fazendária na hipótese, haja vista ser inafastável o óbice na Súmula 7 do 

STJ diante da moldura fática apresentada nos autos" (STJ, AgRg no REsp 1.512.353/AL, 

Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 17/09/2015).

VIII. Para as situações anteriores ao início de vigência do CPC/2015, a Segunda Turma 

do STJ proclamou que "não há, à luz do art. 20, § 4º, do CPC e da legislação processual 

em vigor, norma que: a) estabeleça piso para o arbitramento da verba honorária devida 

pela Fazenda Pública, e b) autorize a exegese segundo a qual a estipulação abaixo de 

determinado parâmetro (percentual ou expressão monetária fixa) automaticamente 

qualifique os honorários advocatícios como irrisórios, em comparação exclusivamente 

com o valor da causa" (STJ, REsp 1.417.906/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, Rel. p/ acórdão Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 

01/07/2015).

IX. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem não deixou delineadas, no acórdão 

recorrido, especificamente em relação ao caso concreto, todas as circunstâncias previstas 

nas alíneas a, b e c do § 3º do art. 20 do CPC/73, ou seja, a) o grau de zelo do 

profissional; b) o lugar de prestação do serviço; c) a natureza e importância da causa, o 

trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço. Por outro lado, 

não foram opostos Embargos de Declaração, em 2º Grau, para provocar o Tribunal a quo 

sobre o assunto. Nesse contexto, incidem, na espécie, as Súmulas 7/STJ e 389/STF.

X. Agravo interno improvido.
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VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Não obstante os 

argumentos da parte agravante, as razões deduzidas neste Agravo interno não são aptas 

a desconstituir os fundamentos da decisão atacada, que merece ser mantida.

No caso, trata-se de Execução de Sentença, apresentada pelos ora 

agravados, em desfavor do ESTADO DE SERGIPE, referente à Ação de Cobrança 

20111800230, em que condenado o ente público ao pagamento de diferenças de 

vencimentos decorrentes da aplicação de URV.

O ESTADO DE SERGIPE opôs Embargos à Execução, ao fundamento de 

excesso de execução, referentes aos cálculos apresentados, os quais foram julgados 

procedentes, em 18/10/2013, tendo sido condenados os exequentes em custas e 

honorários advocatícios, fixados em R$ 1.000.00 (um mil reais), nos termos do art. 20, § 

4º, do CPC/73.

Após, os exequentes foram intimados para adequar os cálculos do montante 

devido, de acordo com a sentença proferida nos referidos Embargos, tendo esses 

requerido o prosseguimento da execução, com a expedição de precatório.

O Juízo de 1º Grau, em 17/02/2016, determinou a expedição dos respectivos 

precatórios, bem como fixou os honorários advocatícios na execução, a serem 

pagos pelo ESTADO DE SERGIPE, nos termos do art. 20, §§ 3º e 4º, do CPC/73, em 

R$ 5.000,00 (cinco mil reais) (fls. 541/542e).

Inconformado, o ESTADO DE SERGIPE interpôs Apelação, contra a fixação 

da verba honorária, a qual foi desprovida pelo Tribunal de origem, da seguinte maneira:

"Cinge-se o cerne do recurso em discutir o cabimento de honorários 

advocatícios no âmbito da execução, e, conseqüentemente, qual o 

montante aplicável, em sendo tal verba devida.

Impende historiar, brevemente, os fatos, para a melhor compreensão da 

matéria posta em debate.

Trata-se de execução de quantia certa contra Fazenda Pública. O Estado 

de Sergipe opôs embargos, razão pela qual os exeqüentes promoveram a 

adequação dos cálculos. Ato contínuo a magistrada a quo determinou a 

expedição de ofício para a Requisição de Precatório, fixando honorários 

advocatícios no valor de R$ 5.000,00, nos termos do art. 20, §§ 3º e 4º do 

CPC de 1973.

Contra essa condenação é que se insurge o Estado de Sergipe.

Pois bem.

A decisão refutada encontra-se em consonância com o entendimento 

tranqüilo do Superior Tribunal de Justiça a respeito da incidência de 

honorários advocatícios em "execução contra a Fazenda Pública ajuizadas 

após a vigência da Medida Provisória 2.180-35/2001 e não embargadas, os 
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Superior Tribunal de Justiça

honorários advocatícios serão devidos quando se tratar de débitos de 

pequeno valor".

Eis os precedentes sobre o tema:

(...)

In casu, embargada a execução promovida contra a Fazenda Pública, 

tenho que é cabível a fixação da referida verba.

Desta forma resta claro o direito da parte apelada à honorários 

advocatícios nesta execução.

Entendido que são cabíveis os honorários, resta saber se o quantum 

de R$ 5.000,00 é razoável.

Primeiramente destaco que a magistrada singular proferiu a decisão 

refutada em 17/02/2016, fixando os honorários com base do art. 20, §§ 3° e 

4°, do Código de Processo Civil de 1973, razão pela qual, analisarei a 

questão com base nos mencionados dispositivos.

Pois bem.

Ao arbitrar os honorários advocatícios, em ações como a presente, devem 

ser observados o grau de zelo profissional, o lugar da do serviço, a natureza 

e importância da causa e o trabalho pelo advogado e o tempo exigido para o 

seu serviço, nos art. 20, §§ 3° e 4°, do Código de Processo Civil de 1973.

Eis a literalidade de aludidos dispositivos:

(...)

Deve-se ter em conta, ademais, que a verba honorária deve ser arbitrada 

em quantia razoável que, por um lado, não penalize excessivamente o 

vencido, e por outro não menospreze o trabalho e a relevância da prestação 

do serviço pelo advogado.

Nessa linha, o § 4° do art.20 do CPC dispõe que devem ser aplicados 

alguns critérios no caso de demandas em que for vencida a Fazenda 

Pública, como o caso em questão. Assim, não há qualquer vinculação do 

magistrado aos percentuais descritos no parágrafo terceiro do supra aludido 

dispositivo.

Assim, em respeito ao labor do causídico e ao tempo da tramitação, 

entendo razoável e proporcional o percentual de 4,32% sobre o valor 

executado.

Forte em tais lineamentos, nego provimento ao recurso" (fls. 570/573e).

Não foram opostos Embargos de Declaração.

Nas razões do Recurso Especial, o recorrente aponta violação ao art. 20, §§  

3º e 4º, do CPC/1973, eis que, "no presente caso, não houve a improcedência dos 

Embargos do Devedor, mas a sua total procedência para excluir do valor executado o 

excesso de R$ 152.810,96 (cento e cinquenta e dois mil, oitocentos e dez reais e noventa 

e seis centavos). Por esse motivo, não seria possível a condenação do Estado de 

Sergipe, nos autos da ação de execução, no pagamento de honorários sucumbenciais. 

Entretanto, ainda que se entenda de modo contrário, a redução da verba honorária é 

medida que se impõe".
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Superior Tribunal de Justiça

A matéria não é nova nesta Corte.

Com efeito, há muito, "o STJ tem jurisprudência firme e consolidada no 

sentido de que, em se tratando de execução por quantia certa de título judicial contra a 

Fazenda Pública, a regra geral é a de que somente são devidos honorários 

advocatícios se houver Embargos. É o que decorre do art. 1º-D da Lei 9.494/97, 

introduzido pela Medida Provisória 2.180-35, de 24 de agosto de 2001. Ao dirimir a 

controvérsia, o Tribunal foi expresso ao afirmar que houve impugnação à Execução 

pelo recorrente, o que atraiu a fixação dos honorários advocatícios" (STJ, REsp 

1.666.182/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 

19/12/2017).

Nesse mesma linha:

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 

ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. SERVIDOR PÚBLICO. EXECUÇÃO 

CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. IMPUGNAÇÃO PARCIAL. BASE DE 

CÁLCULO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS FIXADOS NA 

EXECUÇÃO. EXCLUSÃO DA PARCELA INCONTROVERSA DO 

CRÉDITO. PRECEDENTES. PEDIDO DE MAJORAÇÃO DA VERBA 

HONORÁRIA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ.

1. A orientação do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de que, 

em se tratando de embargos à execução parciais, aplica-se o disposto no 

art. 1º-D da Lei 9.494/97 no que concerne ao montante do valor executado 

que não foi objeto de impugnação (parcela incontroversa), em relação ao 

qual é possível, inclusive, a expedição de precatório independentemente do 

julgamento dos embargos. Desse modo, nessa hipótese, exclui-se da base 

de cálculos dos honorários advocatícios fixados na execução a parcela 

incontroversa do crédito. Precedentes.

2. Além de os honorários não terem sido fixados em patamar excessivo ou 

irrisório, não foram abstraídos pela Corte de Origem os aspectos fáticos 

necessários para uma nova apreciação da verba honorária, motivo pelo qual 

a revisão em sede de recurso especial encontra óbice na Súmula nº 7/STJ. 

Precedentes.

3. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no REsp 1.815.647/RS, Rel. 

Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

27/4/2020).

A propósito, no que diz respeito à fixação de honorários advocatícios em 

execução contra a Fazenda Pública, o Supremo Tribunal Federal, em interpretação 

conforme do art. 1º-D da Lei 9.494/97, na redação que lhe foi dada pela Medida Provisória 

2.180-35/01, reduziu sua aplicação à hipótese de execução por quantia certa contra a 

Fazenda Pública (art. 730 do CPC/73), excluídos os casos de pagamento de obrigações 

definidos em lei como de pequeno valor (art. 100, § 3º, da CF/88), consoante se 

depreende da seguinte ementa: 
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Superior Tribunal de Justiça

I. Recurso extraordinário: alínea "b": devolução de toda a questão de 

constitucionalidade da lei, sem limitação aos pontos aventados na decisão 

recorrida. Precedente (RE 298.694, Pl. 6.8.2003, Pertence, DJ 23.04.2004). 

II. Controle incidente de inconstitucionalidade e o papel do Supremo 

Tribunal Federal. Ainda que não seja essencial à solução do caso concreto, 

não pode o Tribunal - dado o seu papel de "guarda da Constituição" - se 

furtar a enfrentar o problema de constitucionalidade suscitado 

incidentemente (v.g. SE 5.206-AgR; MS 20.505). III. Medida provisória: 

requisitos de relevância e urgência: questão relativa à execução mediante 

precatório, disciplinada pelo artigo 100 e parágrafos da Constituição: 

caracterização de situação relevante de urgência legislativa. IV. Fazenda 

Pública: execução não embargada: honorários de advogado: 

constitucionalidade declarada pelo Supremo Tribunal, com interpretação 

conforme ao art. 1º-D da L. 9.494/97, na redação que lhe foi dada pela MPr 

2.180-35/2001, de modo a reduzir-lhe a aplicação à hipótese de 

execução por quantia certa contra a Fazenda Pública (C. Pr. Civil, art. 

730), excluídos os casos de pagamento de obrigações definidos em 

lei como de pequeno valor (CF/88, art. 100, § 3º)" (STf, RE 420.816, Rel. 

p/ acórdão Ministro SEPÚLVEDA PERTENCE, Tribunal Pleno, DJU de  

10/12/2006, p. 50).

Observa-se que, no caso, que a execução restou embargada pelo ESTADO 

DE SERGIPE, não obstante tenham sido integralmente acolhidas suas alegações, em 

sede de Embargos à Execução, para reduzir o montante devido, não havendo o 

pagamento do montante total executado sem qualquer contestação. Além disso, a decisão 

impugnada determinou a expedição de precatório.

Nesse tema, sob o rito dos recursos repetitivos, a Corte Especial do STJ, no 

julgamento do REsp 1.520.710/SC (Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 

de 27/02/2019), concluiu, sob a égide do CPC/73, pela possibilidade de cumulação da 

verba honorária, arbitrada nos embargos à execução, com a fixada na execução, de forma 

relativamente autônoma, desde que a cumulação da honorária não exceda o limite do § 3º 

do art. 20 do CPC/73, sendo vedada a compensação entre ambas. 

Confira-se a ementa do julgado:

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA 

CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC E RESOLUÇÃO N. 8/2008 DO 

STJ. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 2/STJ. EXECUÇÃO DE 

SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. CONCOMITÂNCIA DE 

EMBARGOS À EXECUÇÃO. AUTONOMIA RELATIVA DAS AÇÕES. 

ARBITRAMENTO DE HONORÁRIOS EM CADA UMA DELAS. 

POSSIBILIDADE. COMPENSAÇÃO DAS VERBAS HONORÁRIAS. 

IMPOSSIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

1. O presente recurso atrai a incidência do Enunciado Administrativo n. 

2/STJ, segundo o qual 'aos recursos interpostos com fundamento no 
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Superior Tribunal de Justiça

CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) 

devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, 

com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça'.

TESES JURÍDICAS FIXADAS SOB VIGÊNCIA DO CPC/1973. 

2. Os embargos do devedor são ação de conhecimento incidental à 

execução, razão porque os honorários advocatícios podem ser 

fixados em cada uma das duas ações, de forma relativamente 

autônoma, respeitando-se os limites de repercussão recíproca entre 

elas, desde que a cumulação da verba honorária não exceda o limite 

máximo previsto no § 3º do art. 20 do CPC/1973.

3. Inexistência de reciprocidade das obrigações ou de bilateralidade 

de créditos: ausência dos pressupostos do instituto da compensação 

(art. 368 do Código Civil). Impossibilidade de se compensarem os 

honorários fixados em embargos à execução com aqueles fixados na 

própria ação de execução.

SOLUÇÃO DO CASO CONCRETO 

4. Possibilidade de cumulação da verba honorária fixada nos 

embargos à execução com a arbitrada na própria execução contra a 

Fazenda Pública, vedada a compensação entre ambas.

5. Recurso especial provido. Acórdão sujeito ao regime previsto no art. 

543-C do CPC/1973 c/c o art. 256-N do RISTJ" (STJ, REsp 1.520.710/SC, 

Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, CORTE ESPECIAL, DJe 

de 27/02/2019).

Assim sendo, nada obsta a fixação da verba honorária em cada um dos 

processos, levando em consideração o grau de êxito e sucumbência de cada demanda.

Lado outro, a Corte Especial do STJ, ao julgar os EREsp 637.905/RS (Rel. 

Ministra ELIANA CALMON, DJU de 21/08/2006), proclamou que, nas hipóteses do § 4º do 

art. 20 do CPC/73 – dentre as quais estão compreendidas as causas em que for vencida a 

Fazenda Pública, como no caso –, a verba honorária deve ser fixada mediante apreciação 

equitativa do magistrado, sendo que, nessas hipóteses, a fixação de honorários de 

advogado não está adstrita aos percentuais constantes do § 3º do art. 20 do CPC/73. Ou 

seja, no juízo de equidade, o magistrado deve levar em consideração o caso concreto, em 

face das circunstâncias previstas nas alíneas a, b e c do § 3º do art. 20 do CPC/73, 

podendo adotar, como base de cálculo, o valor da causa, o valor da condenação ou 

arbitrar valor fixo.

Transcreve-se, a seguir, a ementa do supracitado precedente da Corte 

Especial do STJ:

"PROCESSUAL CIVIL – EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA – 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS – BASE DE CÁLCULO – VENCIDA A 

FAZENDA PÚBLICA.
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1. A teor do art. 20, § 4º, do CPC, nas causas de pequeno valor, nas de 

valor inestimável, naquelas em que não houver condenação ou for 

vencida a Fazenda Pública, a verba honorária será fixada mediante 

apreciação eqüitativa do magistrado.

2. A Primeira Seção desta Corte já se posicionou no sentido de que, 

vencida a Fazenda Pública, a fixação de honorários não está adstrita 

aos percentuais constantes do art. 20, § 3º, do CPC.

3. No juízo de eqüidade, o magistrado deve levar em consideração o 

caso concreto em face das circunstâncias previstas no art. 20, § 3º, 

alíneas 'a', 'b' e 'c', podendo adotar como base de cálculo o valor da 

causa, o valor da condenação ou arbitrar valor fixo.

4. Embargos de divergência conhecidos, mas improvidos" (STJ, EREsp 

637.905/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, CORTE ESPECIAL, DJU de 

21/08/2006).

Convém acrescentar que, em relação aos honorários de advogado fixados, 

nas instâncias ordinárias, sob a égide do CPC/73 – como no presente caso –, não pode o 

STJ reexaminar o quantum arbitrado a esse título, à luz das regras supervenientes, 

referentes à fixação de honorários, previstas no CPC/2015. Confira-se, por oportuno, o 

seguinte julgado:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. ART. 20, §§ 3º E 4º, DO CPC. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. REVISÃO. EXCEPCIONALIDADE. IRRISORIEDADE. 

NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA 7/STJ.

(...)

8. Por fim, no que se refere às regras constantes do CPC/2015 a 

respeito da sistemática de aplicação dos honorários, tem-se que não 

se aplicam ao caso presente, pois essa verba de sucumbência não foi 

definida nesta Corte Superior, mas na instância de origem, à luz do 

CPC/1973.

9. Agravo regimental a que se nega provimento" (STJ, AgRg no REsp 

1.568.055/RS, Rel. Ministra DIVA MALERBI (Desembargadora Federal 

convocada do TRF/3ª Região), SEGUNDA TURMA, DJe de 31/03/2016).

Por outro lado, consoante decidido pela Primeira Seção do STJ, tanto nos 

EAg 438.177/SC (Rel. p/ acórdão Ministro LUIZ FUX, DJU de 17/12/2004), quanto no 

REsp 1.137.738/SP (Rel. Ministro LUIZ FUX, DJe de 01/02/2010), a revisão do critério 

adotado pela Corte de origem, por equidade, para a fixação dos honorários de advogado, 

encontra óbice na Súmula 7/STJ.

No mesmo sentido é o entendimento sumulado do Pretório Excelso: "Salvo 

limite legal, a fixação de honorários de advogado, em complemento da condenação, 

depende das circunstâncias da causa, não dando lugar a recurso extraordinário" (Súmula 
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389/STF).

Deve-se ressaltar, nesse contexto, que "a jurisprudência desta Corte, 

entretanto, sensível a situações em que salta aos olhos a inobservância dos critérios 

legais para o arbitramento do valor justo, passou a admitir a revisão em sede especial 

quando se tratar de honorários notoriamente ínfimos ou exagerados, o que se faz 

considerado cada caso em particular. Assim, saber se os honorários são irrisórios ou 

exorbitantes requer, necessariamente, a apreciação das peculiaridades de cada caso 

concreto" (STJ, AgRg nos EAREsp 28.898/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, CORTE 

ESPECIAL, DJe de 06/02/2014).

Nesse sentido: STJ, AgRg nos EDcl no Ag 1.409.571/RS, Rel. Ministro 

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, CORTE ESPECIAL, DJe de 06/05/2013; EREsp 

966.746/PR, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, CORTE ESPECIAL, 

DJe de 25/03/2013; EREsp 494.377/SP, Rel. Ministro JOSÉ ARNALDO DA FONSECA, 

CORTE ESPECIAL, DJU de 01/07/2005.

De qualquer modo, conforme divulgado no Informativo de 

Jurisprudência 301, de 16 a 20 de outubro de 2006, a Segunda Turma do STJ, a 

partir do julgamento do REsp 542.249/SC (Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 

Rel. p/ acórdão Ministra ELIANA CALMON, DJU de 04/12/2006), firmou o entendimento 

no sentido de que esta Corte não pode, em Recurso Especial, refazer o juízo de 

equidade de que trata o § 4º do art. 20 do CPC/73, levando em conta as alíneas a, b e c 

do § 3º do mesmo dispositivo legal, sem que o acórdão recorrido deixe delineada a 

especificidade de cada caso, porque isso, necessariamente, demanda o reexame do 

contexto fático-probatório, o que é vedado a este Tribunal, nos termos da Súmula 

7/STJ. De fato, a Ministra ELIANA CALMON, Relatora para o acórdão no REsp 

542.249/SC, julgado na Segunda Turma do STJ em 17/10/2006, assim se fundamentou:

"Tenho notado, outrossim, que alguns recursos especiais vêm trazendo, 

para demonstrar que os honorários são irrisórios, uma comparação entre o 

valor da causa e o valor da verba de sucumbência. Essa hipótese poderia 

até ensejar o reexame do quantum pelo STJ, desde que tais aspectos 

fáticos tenham sido abstraídos pelo Tribunal a quo. O que o Superior 

Tribunal de Justiça não pode, em sede de recurso especial, é refazer o 

juízo de eqüidade de que trata o art. 20, § 4º, do CPC, levando em 

conta as alíneas 'a', 'b' e 'c' do § 3º do mesmo dispositivo legal, sem 

que o acórdão recorrido deixe delineada a especificidade de cada 

caso, porque isso, necessariamente, demanda o reexame do contexto 

fático-probatório e, conseqüentemente, encontra óbice na Súmula 

7/STJ.

3) também está consagrado o entendimento de que a fixação de honorários 

com base no art. 20, § 4º, do CPC não encontra como limites os percentuais 

de 10% (dez por cento) e 20% (vinte por cento) de que fala o § 3º do 

mesmo art. 20, podendo ser o percentual inferior a 10% (dez por cento).
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(...)

Ficou, pois, estabelecido que, na fixação da verba honorária com amparo no 

art. 20, § 4º, do CPC, ou seja, através de juízo de eqüidade, o magistrado 

pode eleger como base de cálculo tanto o valor da causa, como o valor da 

condenação ou, ainda, arbitrar valor fixo, levando em consideração o caso 

concreto à luz do art. 20, § 3º, alíneas 'a', 'b' e 'c' do CPC.

Desta forma, sem que o Tribunal a quo, no acórdão recorrido, deixe 

delineados os aspectos fáticos que o levaram a adotar determinada 

base de cálculo, percentual ou valor fixo, não pode o STJ emitir juízo 

de valor a respeito, a fim de concluir se o advogado foi mal ou bem 

remunerado e ofendidos os dispositivos legais pertinentes. É o que 

ocorre exatamente na hipótese dos autos.

Com estas considerações, pedindo vênia ao Relator, mantenho a verba 

honorária como consta do acórdão, negando provimento integralmente ao 

recurso especial da empresa".

Os seguintes precedentes, todos da relatoria da Ministra ELIANA CALMON, 

bem esclarecem a interpretação que deve ser conferida ao posicionamento firmado, pela 

Segunda Turma, desde o julgamento do aludido REsp 542.249/SC: REsp 1.097.727/RS, 

DJe de 13/05/2009; EDcl no REsp 988.946/RJ, DJe de 21/05/2009; REsp 1.192.036/RJ, 

DJe de 01/07/2010; AgRg no AREsp 272.969/RS, DJe de 20/08/2013; REsp 

1.358.372/MG, DJe de 20/08/2013; AgRg no AREsp 345.236/BA, DJe de 30/09/2013; 

AgRg no AREsp 336.064/BA, DJe de 30/09/2013; REsp 1.398.831/RS, DJe de 

30/09/2013; REsp 1.408.275/SC, DJe de 13/11/2013; REsp 1.235.095/SP, DJe de 

11/12/2013; REsp 1.354.100/TO, DJe de 06/03/2014; REsp 1.317.013/RS, DJe de 

20/02/2014.

Com efeito, em situações excepcionalíssimas, o STJ afasta a Súmula 7, 

para exercer juízo de valor sobre o quantum fixado a título de honorários advocatícios, 

com vistas a decidir se são eles irrisórios ou exorbitantes. Para isso, indispensável, 

todavia, que tenham sido delineadas concretamente, no acórdão recorrido, as 

circunstâncias a que se referem as alíneas do § 3º do art. 20 do CPC/73, como ilustra o 

seguinte precedente desta Corte:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. MAJORAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE NA HIPÓTESE. 

AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO ESPECÍFICA DO ACÓRDÃO 

RECORRIDO SOBRE OS CRITÉRIOS DO § 3º DO ART. 20 DO CPC À 

LUZ DO CASO CONCRETO. MAJORAÇÃO COM BASE NO VALOR 

DA CAUSA. CRITÉRIO QUE, POR SI SÓ, NÃO A JUSTIFICA. 

INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. 

1. O afastamento excepcional do óbice da Súmula 7 do STJ para 

permitir a revisão dos honorários advocatícios em sede de recurso 

especial quando o montante fixado se revelar irrisório ou excessivo 
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somente pode ser feito quando o Tribunal a quo expressamente 

indicar e valorar os critérios delineados nas alíneas 'a', 'b' e 'c' do art. 

20, § 3º, do CPC, conforme entendimento sufragado no julgamento do 

AgRg no AREsp 532.550/RJ.

2. Da análise do acórdão recorrido verifica-se que houve apenas uma 

menção genérica aos critérios delineados nas alíneas 'a', 'b' e 'c' do 

art. 20, § 3º, do CPC, não sendo possível extrair do julgado uma 

manifestação valorativa expressa e específica, em relação ao caso 

concreto, dos referidos critérios para fins de revisão, em sede de 

recurso especial, do valor fixado a título de honorários advocatícios. 

3. Nas razões recursais a FAZENDA NACIONAL alega o valor da causa, 

que seria de R$ 105.972.071,90 (cento e cinco milhões novecentos e 

setenta e dois mil reais e noventa centavos), como único parâmetro que 

justificaria a pretendida majoração da verba honorária. Contudo, o acórdão 

recorrido sequer fez menção ao valor da causa na hipótese, antes, apenas 

afirmou que 'o valor fixado pelo douto juízo a quo prestigia e valoriza o 

trabalho realizado pelo procurador da Fazenda Nacional, o grau de zelo, a 

natureza da ação e tempo em que se processou'.

4. Dessa forma, seja porque o acórdão recorrido não se manifestou 

sobre o valor da causa na hipótese, seja porque este, por si só, não é 

elemento hábil a propiciar a qualificação do quantum como ínfimo ou 

abusivo, não há como adentrar ao mérito da irresignação fazendária na 

hipótese, haja vista ser inafastável o óbice na Súmula 7 do STJ diante da 

moldura fática apresentada nos autos.

5. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no REsp 1.512.353/AL, Rel. 

Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

17/09/2015).

Impende salientar que, para as situações anteriores ao início de vigência do 

CPC/2015, a Segunda Turma do STJ proclamou que não há, à luz do art. 20, § 4º, do 

CPC/73, "norma que: a) estabeleça piso para o arbitramento da verba honorária devida 

pela Fazenda Pública, e b) autorize a exegese segundo a qual a estipulação abaixo de 

determinado parâmetro (percentual ou expressão monetária fixa) automaticamente 

qualifique os honorários advocatícios como irrisórios, em comparação exclusivamente 

com o valor da causa".

Nesse sentido, confira-se o seguinte julgado:

"PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REVISÃO EM 

RECURSO ESPECIAL. EXORBITÂNCIA E IRRISORIEDADE NÃO 

VERIFICÁVEIS DE PLANO. MAJORAÇÃO NO STJ, EM VALOR 

SUPERIOR A 3.300%. CIRCUNSTÂNCIAS EXCEPCIONAIS NÃO 

CONSTATADAS NO ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. SÚMULA 

7/STJ. APLICAÇÃO DO ENTENDIMENTO ADOTADO PELA SEGUNDA 
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TURMA DO STJ NO AGRG NO ARESP 532.550/RJ (DJe 2.2.2015).

ENTENDIMENTO DO STJ

1. Não há, à luz do art. 20, § 4º, do CPC e da legislação processual em 

vigor, norma que: a) estabeleça piso para o arbitramento da verba 

honorária devida pela Fazenda Pública, e b) autorize a exegese 

segundo a qual a estipulação abaixo de determinado parâmetro 

(percentual ou expressão monetária fixa) automaticamente qualifique 

os honorários advocatícios como irrisórios, em comparação 

exclusivamente com o valor da causa. 

CASO CONCRETO

2. Trata-se de Recurso Especial da empresa Cervejarias Reunidas Skol 

Caracu S/A, visando, com base no valor da causa, majorar a verba 

honorária fixada nas instâncias de origem.

3. O Tribunal a quo negou provimento ao Agravo da empresa, valendo-se 

dos seguintes fundamentos: a) a condenação prevista no art. 20, § 4º, do 

CPC deve se pautar no juízo equitativo, e não no valor da causa; b) a 

defesa da parte devedora foi realizada por meio de Exceção de 

Pré-Executividade, instrumento de criação doutrinário-jurisprudencial que 

pressupõe temas não complexos, relacionados às condições da ação e 

outras matérias de ordem pública, de simples constatação, isto é, que não 

demandam dilação probatória; e, c) dessa forma, não houve muito trabalho 

do advogado, 'tendo em vista que após a citação apenas houve a 

apresentação de uma peça de defesa' (fl. 799, e-STJ).

4. No Recurso Especial, a tese defendida é que a revisão da verba 

honorária, no caso concreto, é medida que se impõe, em razão do montante 

irrisório arbitrado.

5. O e. Ministro Mauro Campbell Marques, em judicioso voto, deu 

provimento ao apelo para majorar os honorários advocatícios e fixá-los em 

R$50.000,00 (cinquenta mil reais), o que representa aumento de mais 

de 3.300%, comparado à quantia arbitrada na Corte local.

6. No julgamento do AgRg no AREsp 532.550/RJ (DJe 2.2.2015), após 

detido exame dos precedentes do STJ, as seguintes premissas 

ficaram bem delimitadas, no que diz respeito à possibilidade de 

modificação, em Recurso Especial, dos honorários advocatícios 

fixados nas instâncias de origem: a) a regra é a aplicação da Súmula 

7/STJ; b) excepcionalmente, afasta-se o óbice sumular quando o 

montante fixado se revelar irrisório ou excessivo, o que somente 

pode ser feito quando o Tribunal a quo expressamente indicar e 

valorar os critérios delineados nas alíneas 'a', 'b' e 'c' do art. 20, § 3º, 

do CPC; e c) o valor da causa, por si só, não é elemento hábil a 

propiciar a qualificação do quantum como ínfimo ou abusivo.

7. Não há, nos termos acima, como majorar a verba honorária, sem 

adentrar a reanálise dos fatos e provas (óbice da Súmula 7).
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8. Quanto ao Recurso Especial interposto pela empresa, observo que, na 

hipótese dos autos, a causa foi resolvida já pelo juízo de primeiro grau, 

em seu favor, diante da constatação de que duas das três CDAs 

tinham por objeto crédito cuja exigibilidade estava suspensa em razão 

de provimento jurisdicional vigente, concedido em outra demanda. 

Em outras palavras, tanto a solução da lide foi de extrema simplicidade 

que o Agravo do art. 522 do CPC se limitou a discutir o valor dos 

honorários advocatícios, isto é, não havia mais litígio entre as partes 

quanto à questão de fundo.

9. Diante dessas circunstâncias, não vejo elementos para afastar a 

Súmula 7/STJ e majorar os honorários em mais de 3.300%.

10. Recurso Especial não conhecido, em razão da incidência da Súmula 

7/STJ" (STJ, REsp 1.417.906/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, Rel. p/acórdão Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 01/07/2015).

Da análise dos precedentes supracitados, conclui-se que:

a) a fixação de honorários, com base no art. 20, § 4º, do CPC/73, não 

encontra, como limites, os percentuais de 10% e 20%, de que trata o § 3º do mesmo 

dispositivo legal, podendo ser adotado, como base de cálculo, o valor da causa, o da 

condenação ou arbitrada quantia fixa;

b) o Superior Tribunal de Justiça não pode, em Recurso Especial, refazer o 

juízo de equidade de que trata o art. 20, § 4º, do CPC/73, levando em conta as alíneas a, 

b e c do § 3º do mesmo dispositivo legal, sem que o acórdão recorrido deixe 

delineadas concretamente, no acórdão recorrido, as circunstâncias a que se 

referem as alíneas do § 3º do art. 20 do CPC/73, para que seja possível, a esta Corte, 

revalorá-las, afastando-se a incidência da Súmula 7/STJ.

Na hipótese dos autos, sem deixar delineadas, no acórdão recorrido, 

especificamente em relação ao caso concreto, todas as circunstâncias previstas nas 

alíneas a, b e c do § 3º do art. 20 do CPC/73 – a) o grau de zelo do profissional; b) o lugar 

de prestação do serviço; c) a natureza e importância da causa, o trabalho realizado pelo 

advogado e o tempo exigido para o seu serviço –, o Tribunal de origem manteve a 

decisão, que condenara a Fazenda Pública, ora agravada, ao pagamento dos honorários 

de advogado, fixados em R$ 5.000,00 (cinco mil reais), conforme se vê do seguinte trecho 

do voto condutor do referido acórdão:

"Deve-se ter em conta, ademais, que a verba honorária deve ser arbitrada 

em quantia razoável que, por um lado, não penalize excessivamente o 

vencido, e por outro não menospreze o trabalho e a relevância da prestação 

do serviço pelo advogado.

Nessa linha, o § 4° do art.20 do CPC dispõe que devem ser aplicados 

alguns critérios no caso de demandas em que for vencida a Fazenda 

Pública, como o caso em questão. Assim, não há qualquer vinculação do 
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magistrado aos percentuais descritos no parágrafo terceiro do supra aludido 

dispositivo.

Assim, em respeito ao labor do causídico e ao tempo da tramitação, 

entendo razoável e proporcional o percentual de 4,32% sobre o valor 

executado" (fl. 573e).

Entretanto, ao invés de apresentar Embargos de Declaração, perante o 

Tribunal de origem, para que fosse provocado o pronunciamento daquele Tribunal acerca 

das circunstâncias fáticas, previstas nas alíneas do § 3º do art. 20 do CPC/73, a parte 

agravante optou por interpor diretamente o Recurso Especial.

Nesse contexto, em que o Tribunal de origem não deixou delineadas 

concretamente, no acórdão recorrido, todas as circunstâncias a que se referem as alíneas 

do § 3º do art. 20 do CPC/73 – para que o STJ pudesse revalorá-las, afastando-se a 

incidência da Súmula 7/STJ –, incidem, na espécie, as Súmulas 7/STJ e 389/STF.

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo interno.

É como voto.
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 28/02/2023 a 06/03
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e Mauro Campbell
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 07 de março de 2023

Documento eletrônico VDA35550192 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 07/03/2023 21:34:43
Código de Controle do Documento: 40aed4bb-e3eb-4a70-b69b-a29934997b02


